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Mensagens Principais e Recomendações 
1) Meios de subsistência que promovam a conser-

vação e alternativas criativas para conservação 
devem ser baseados e depender do respeito aos 
direitos territoriais dos povos Indígenas e comu-
nidades locais na Amazônia. 

2) O fortalecimento das estruturas regulatórias e 
procedimentos institucionais (ex.: supervisão e 
aplicação da lei) que protegem os direitos à terra 
e aos recursos hídricos dos povos Indígenas e 
comunidades locais é crucial tanto para a justiça 
social quanto para os esforços de conservação. 

3) É fundamental reconhecer e valorizar os siste-
mas de conhecimento Indígena e local e a auto-
nomia territorial. 

4) Planos de investimentos e a legislação do setor 
acerca de áreas protegidas, terras Indígenas e 
territórios das comunidades locais devem incor-
porar objetivos de conservação e gestão susten-
tável. 

5) Nenhum território é uma ilha; deve-se fortalecer 
conexões em múltiplas escalas entre municí-
pios, estados, departamentos, terras Indígenas e 
territórios das comunidades locais. 
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6) Políticas públicas inclusivas relacionadas ao de-
senvolvimento econômico devem ser imple-
mentadas e baseadas em produtos e serviços 
ambientais da sociobiodiversidade em escalas 
microrregionais e locais. 

7) Modelos de financiamento associados à gestão 
territorial devem garantir a participação direta, 
eficaz e diária dos povos e das comunidades da 
Amazônia. 

8) Deve-se implementar corredores bioculturais 
e/ou etnoecológicos a fim de conectar e integrar 
os diferentes tipos de áreas protegidas. 

9) Deve-se fortalecer as conexões entre os povos 
Indígenas e comunidades locais, municípios e 
autoridades locais a fim de promover redes e ca-
deias de fornecimento para produção e comer-
cialização de produtos agroextrativistas.  

10) Deve-se apoiar os direitos e as demandas das or-
ganizações comunitárias e instituições locais, 
bem como fortalecer a gestão participativa dos 
territórios para que possam participar da imple-
mentação de fundos, programas e políticas pú-
blicas. 

11) É preciso reconhecer as contribuições das mu-
lheres Indígenas e organizações de jovens aos 
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sistemas de conhecimento, gestão territorial, 
administração de recursos e defesa dos territó-
rios, garantindo apoio especial à participação fe-
minina na tomada de decisões e iniciativas de 
gestão. 

 
Resumo As áreas protegidas, terras Indígenas e ter-
ritórios das comunidades locais têm um papel cru-
cial no combate ao desmatamento, manutenção da 
estabilidade climática regional e global e – acima de 
tudo – na proteção aos direitos à terra. Entretanto, 
essas terras encontram-se hoje ameaçadas por inte-
resses políticos e econômicos que levam à especula-
ção fundiária, expansão do agronegócio e atividades 
ilegais de exploração de madeira e minérios, resul-
tando em taxas de desmatamento cada vez mais al-
tas. Os governos estão também reavaliando e des-
mantelando a legislação sobre os direitos 
territoriais. 
 
Introdução As áreas protegidas, terras Indígenas e 
territórios das comunidades locais (sob diferentes 
sistemas legais de posse) cobrem 47,2% da Amazô-
nia1 e são fundamentais para garantir os direitos 
fundiários e o bem-estar desses povos, bem como 
para atingir objetivos ambientais, inclusive a pre-
venção de desmatamento, manutenção da biodiver-
sidade e da estabilidade climática e mitigação das 
mudanças climáticas globais (Figura 31.1, veja tam-
bém o Capítulo 16). 

 

As causas do desmatamento na Amazônia hoje re-
fletem o enorme comportamento predatório e a per-
cepção histórica da Amazônia como entreposto na-
cional, um padrão que já foi chamado de 
“colonialismo interno”2. Dessa forma, causas políti-
cas e econômicas não atuam em um vácuo, mas 
através de paradigmas discursivos que tentam jus-
tificar moralmente seus próprios interesses indivi-
duais e nacionais. 
 
Em vista do baixo investimento governamental em 
infraestrutura e na proteção e consolidação desses 
diversos territórios (sejam parques, reservas, terri-
tórios Indígenas ou territórios das comunidades lo-
cais), as estratégias mais criativas e eficazes para 
proteção e gestão vêm dos povos e das comunidades 
que habitam essas áreas, de forma autônoma, a des-
peito da conexão a iniciativas governamentais e da 
sociedade civil. 
 
Caminhos para soluções inspiradoras A gestão ter-
ritorial alcança seus objetivos quando reflete os pa-
drões e interesses dos povos e das comunidades, 
empoderando e promovendo seu acesso e participa-
ção na definição de procedimentos, instrumentos e 
recursos. A fim de construir práticas de gestão flo-
restal justas, inclusivas e sustentáveis na Amazônia, 
é necessário estimular o engajamento democrático 
na tomada de decisões, fortalecer a cidadania e esti-
mular a participação. Processos de gestão territorial 

Unidade territorial Número de Áreas Na-
turais Protegidas 

Área de Superfície Prote-
gida sem sobreposição 
(km2)* 

Proporção da área total 
protegida da Bacia  

Proporção da área 
protegida em rela-
ção à sua extensão 
na Bacia 

Bolívia 81 216.322 11,9 30,3 

Brasil 340 1.226.241 67,4 24,3 

Colômbia 39 89.091 4,9 26,0 

Equador 26 35.487 2,6 26,8 

Guiana Francesa 5 12.685 0,7 50,7 

Peru 66 203.916 11,2 21,1 

Venezuela 6 23.838 1,3 46,0 

Bacia Amazônica 563 1.819.368 100 24,9 

Tabela 1.  Cobertura de Áreas Naturais Protegidas na Bacia Amazônica por país. 
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implementados pelos povos Indígenas e comunida-
des locais em áreas protegidas ilustram esses prin-
cípios (veja o Capítulo 10) e oferecem uma rica e fér-
til coleção de experiências e práticas 
simultaneamente participativas e integrativas – al-
gumas das quais são descritas adiante. 
 
Alguns elementos-chave centrais a essas iniciativas 
são a valorização de recursos locais, naturais, técni-
cos e humanos concernentes à autonomia e auto su-
porte, o reconhecimento de tradições culturais e 
meio ambiente e a priorização do bem-estar coletivo 
conforme definido pelas comunidades e povos en-
volvidos. É por isso que essas experiências reforçam 
a necessidade de sistemas de conhecimentos terri-
toriais coletivos, baseados em direitos; do cuidado e 
do respeito pela gestão, uma vez que a segurança do 
território é o fundamento e a condição para sua ges-
tão autônoma, integrada e participativa. Em vista 
das ameaças enfrentadas pelas áreas protegidas, 
em especial o padrão (neo)colonial de desenvolvi-
mento, altamente dependente da exploração da 
terra e dos recursos naturais (veja os Capítulos 14-
20), a gestão autônoma desses territórios sociais é 
um passo adiante para o pluriverso e um “mundo 
onde muitos mundos se integram”6. 
 
Planos de Gestão e de Vida Planos de vida e planos 
de gestão ambiental e territorial são formas de ori-
entar o uso da terra nos territórios Indígenas e seus 
recursos naturais. Esses planos dão prioridade ao 
desenvolvimento sustentável, definido como a satis-
fação das necessidades culturais, sociais e econômi-
cas atuais das pessoas que vivem nessas áreas, ao 
mesmo tempo em que se preserva o ambiente para 
as futuras gerações. Uma série de objetivos, ações e 
atividades são discutidos, adotados e implementa-
dos no curto, médio e longo prazos, com o objetivo 
de gerenciar o território e seus recursos naturais. 
Essas ações se baseiam em acordos de gestão cole-
tiva que reconhecem valores culturais e são desen-
volvidos através de reuniões, oficinas e discussões 
nas comunidades. Levantamentos socioeconômi-
cos, ecológicos e culturais dão suporte esse pro-
cesso, permitindo que as comunidades Indígenas 
identifiquem ameaças potenciais e reais, e organi-
zem e avaliem opções de uso da terra. Esses planos 

valorizam o conhecimento, as experiências e as tra-
dições espirituais, culturais e materiais desses po-
vos, funcionando como um instrumento político e 
de planejamento que moldam a visão particular que 
uma sociedade Indígena possui de sua própria his-
tória e identidade coletiva. 
 
Gestão do território Indígena na Paisagem da 
Grande Madidi A paisagem Madidi-Tambopata no 
noroeste da Bolívia, com a fronteira peruana, se es-
tende desde o alto dos Andes até as planícies tropi-
cais. Inclui oito áreas protegidas (cinco nacionais e 
três subnacionais), oito territórios Indígenas e dez 
comunidades Indígenas. 
 
A Wildlife Conservation Society (WCS) tem traba-
lhado nessa área durante duas décadas no apoio às 
iniciativas dos povos Indígenas de assegurar o reco-
nhecimento de seus territórios ancestrais e aumen-
tar sua capacidade de gerenciar suas terras e recur-
sos hídricos. Isso é atingido, em parte, através do 
desenvolvimento de Planos de Vida Indígena (isto é, 
planos de gestão de territórios) para 1,8 milhões de 
hectares de territórios Indígenas titulados e reivin-
dicados.  
 
Uma abordagem baseada em direitos orienta a ali-
ança entre a WCS e os povos Lecos, Tacana, T’si-
mane Mosetene e Pukina. Existe um entendimento 
de que os direitos sobre os territórios Indígenas são 
inalienáveis, uma vez que a própria existência dos 
povos Indígenas depende desses direitos, bem como 
seu desenvolvimento social, econômico e cultural. O 
direito à autodeterminação está vinculado ao impe-
rativo histórico para reverter os efeitos da coloniza-
ção. Nesse cenário, a gestão dos territórios Indíge-
nas não é um meio de atingir a conservação, mas 
uma parceria baseada na negociação, consenso e 
coordenação que pode ser amplamente descrita em 
dez passos: 
 
1. Consolidar os direitos à terra 
2. Fortalecer as organizações e suas lideranças 
3. Desenvolver Planos de Gestão dos Territó-

rios Indígenas 
4. Conduzir processos de zoneamento 
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Figura 31.2 Cobertura de Áreas Naturais Protegidas na bacia amazônica 1 

*Valores obtidos pelo cálculo com um sistema de informações geográficas, utilizando projeção senoidal, com meridiano de -60. 
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5. Adotar regras e autorregular o uso dos re-
cursos naturais 

6. Planejar uma gestão específica dos recursos 
naturais 

7. Garantir o controle e vigilância sobre os ter-
ritórios 

8. Desenvolver competências administrativas 
9. Implementar mecanismos de financia-

mento sustentável 
10. Desenvolver habilidades para monitora-

mento e pesquisa 
 
Planejamento de qualidade de vida baseado em 
ativos e gestão territorial integrada para a região 
Andes-Amazônia O Field Museum’s Keller Science 
Action Center, com sede em Chicago, nos Estados 
Unidos, desenvolveu uma série de estratégias vi-
sando a criação de um alinhamento mais próximo 
entre a conservação e as aspirações dos povos locais 
na região Andes-Amazônia. Inspirado pelo desen-
volvimento da comunidade baseada em ativos7,8, fo-
cando nos pontos fortes e competências da comuni-
dade, ao invés de em suas deficiências, o Field 
Museum desenvolveu uma abordagem para o enga-
jamento comunitário na conservação que prioriza o 
empoderamento dos povos locais. 
 
Um método de curto prazo é o inventário social rá-
pido, conduzido como parte do inventário integrado 
biológico e social. Os inventários sociais conduzidos 
pelo Field Museum e seus parceiros identificam as 
várias maneiras pelas quais os povos locais depen-
dem dos recursos para sua subsistência e protegem 
e melhoram as paisagens por meio de seu modo de 
vida. Os inventários também documentam padrões 
de organização social e política que podem ser utili-
zados no apoio à proteção ambiental e destacam a 
importância espiritual e cultural das paisagens para 
os povos Indígenas e outros residentes do campo, 
chamando atenção para como o vínculo dos povos 
locais com um lugar pode ser direcionado ao apoio à 
conservação. 
 
Microterritório do Povo de Yurupari: Conheci-
mento tradicional como base para gestão territo-
rial Esta seção baseia-se em 15 anos de pesquisa en-
dógena (isto é, pesquisa conduzida pelos próprios 

povos Indígenas, especificamente os povos Bara-
sano, Makuna, Eduria, Tatuyo, Letuama, Tanimuka, 
Yukuna e Matapi do noroeste da Amazônia, com 
apoio da Fundação Gaia Amazonas). 
 
Os povos Indígenas legitimam seus sistemas de re-
gulamentos e conhecimento tradicional através do 
desenvolvimento de programas locais de pesquisa 
endógena. Esses programas facilitam o comparti-
lhamento de conhecimento entre os anciãos e as 
equipes de pesquisa formadas por jovens Indígenas, 
garantindo a transmissão de conhecimento para as 
novas gerações; incluem gravar, anotar, traduzir e 
sistematizar as atividades realizadas pelos próprios 
povos Indígenas e complementadas por rituais tra-
dicionais. Ao decodificar e recodificar esse conheci-
mento, os povos Indígenas estimulam o pleno reco-
nhecimento de seus sistemas de conhecimento 
como relevantes e essenciais às estratégias de ges-
tão em escalas territoriais e regionais. 
 
Protocolos de consentimento da comunidade au-
tônoma dos povos Indígenas, afrodescendentes e 
populações locais Dentro do movimento maior de 
realizar os direitos e a autonomia dos povos Indíge-
nas, afrodescendentes e populações locais, essas co-
munidades desenvolvem e propõem protocolos 
para consulta e consentimento que poderiam ser 
adotados pelos governos nacionais. Esses protoco-
los especificam o momento, a maneira, o lugar e as 
pessoas que devem participar em processos de con-
sentimento livre, prévio e informado, principal-
mente em relação a políticas públicas, programas de 
desenvolvimento, projetos, atividades corporativas 
e legislação que afetam esses povos e populações e 
seus territórios. O desenvolvimento desses protoco-
los também cria uma oportunidade para que os po-
vos Indígenas e comunidades locais se preparem 
para, efetivamente, exercerem seus direitos de se-
rem consultados, o que inclui a identificação de re-
presentantes para a comunidade e a abertura de di-
álogo com o Estado. Isso ajuda a garantir que todos 
se sintam representados, cria consenso e assegura 
que os acordos sejam cumpridos e tenham legitimi-
dade9. 
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Acordos coletivos de pesca e cogestão de pesca de 
pirarucu no estado do Amazonas, Brasil A coges-
tão de atividades de pesca tem historicamente sido 
construída com base em diálogos entre o conheci-
mento local10 e acadêmico, bem como sobre a for-
malização (isto é, o reconhecimento pelas autorida-
des governamentais) de planos de gestão local11 a 
fim de garantir a preservação dos estoques de pei-
xes para atividade pesqueira artesanal no estado do 
Amazonas. Desde o fim da década de 1990, pesca-
dores de diferentes comunidades locais nas áreas de 
planícies inundadas, especialmente na região do 
Médio Solimões, têm seguido com sucesso um plano 
de gestão para o pirarucu (Arapaima gigas)12. Desde 
então, o modelo tem sido aprimorado13 e adotado em 
vários outros locais14. 
 
Pesca recreativa e gestão territorial nas terras In-
dígenas do Amazonas (Brasil) A pesca recreativa 
no Brasil opera, geralmente, sem qualquer planeja-
mento, monitoramento ou vigilância, dentro da es-
trutura de um modelo competitivo, o que tem levado 
à exploração predatória de alguns rios. A destruição 
de muitos estoques de peixes recreativos levou pes-
cadores recreativos a buscarem regiões inexplora-
das, remotas e exóticas, incluindo áreas protegidas 
e terras Indígenas. 
 
A fim de evitar o crescimento da exploração preda-
tória e promover uma gestão efetiva, os povos Indí-
genas do Rio Negro desenvolveram uma abordagem 
inovadora baseada na consulta à comunidade e na 
mensuração sistemática dos impactos socioambi-
entais. Foram feitos acordos comerciais específicos 
de forma a limitar a atividade pesqueira recreativa 
sob a governança Indígenas, com o compartilha-
mento de benefícios econômicos com a comunidade 
mais ampla. 
 
Conclusões As iniciativas de gestão territorial apre-
sentadas na seção anterior demonstram uma ou 
mais das seguintes estratégias: 
 
● Uso de métodos Indígenas para avaliações, diag-

nósticos e planejamentos/zoneamentos socio-
ambientais; 

● Construção de planos de vida para gerenciar o 
uso de recursos naturais e estabelecer auto go-
vernança durante a implementação; 

● Fortalecimento do papel dos povos Indígenas, 
em escala local e/ou regional, no apoio à gestão 
ambiental e territorial em vilarejos e comunida-
des; 

● Promoção de conexões entre o conhecimento lo-
cal e o acadêmico, em especial para estimular a 
inovação e o desenvolvimento de ferramentas 
de gestão adequadas localmente; 

● Criação e implementação de iniciativas agroflo-
restais locais para proteger, manter e/ou restau-
rar a agrobiodiversidade; 

● Preparação e implementação de planos de pro-
teção territorial, inclusive estratégias de moni-
toramento e vigilância locais; 

● Fortalecimento das associações Indígenas, de 
afrodescendentes e outras associações de co-
munidades locais, de forma que essas não ape-
nas possam criar e executar planos de gestão, 
mas também defender políticas públicas, como 
as voltadas à educação, saúde ou transferência 
de renda; 

● Criação e implementação de protocolos para 
consultas eficazes com os povos e as comunida-
des. 

 
Claramente, as iniciativas de conservação na Ama-
zônia não conseguirão ter sucesso sem a participa-
ção ativa dos povos e comunidades que vivem na re-
gião e que, através de seu conhecimento e formas de 
usar o território, desenvolvem esquemas e modelos 
inovadores para proteção e desenvolvimento sus-
tentável de uma parcela significativa do bioma. 
 
Muitos territórios têm desenvolvido e implemen-
tado formas inovadoras e/ou renovadas de gover-
nança. Para aqueles que vivem nesses territórios, e 
mesmo para aqueles que não os habitam, essas for-
mas de governança oferecem uma oportunidade 
única para a criação de projetos que apoiem o bem-
estar coletivo em um mundo sustentável. Elas forne-
cem serviços econômicos, sociais e ambientais que 
são essenciais para assegurar a paz, a coesão social 
e a sustentabilidade15. 
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